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1. INTRODUÇÃO 
 
 Observa-se que as pesquisas voltadas para o estudo dos assentamentos rurais no 
Brasil estão se ampliando e tornando possível a compreensão desta realidade complexa e 
multifacetada. A maioria dos estudos aborda os aspectos políticos e sócio-econômicos da 
constituição dos assentamentos, especialmente no âmbito interno e, no período mais recente, 
também surgiram análises de seus impactos nos municípios/regiões em que estão inseridos. 
Além dessas perspectivas mais amplas, a compreensão dos assentamentos requer a análise dos 
modos de vida que são (re)criados pelas famílias e grupos, incluindo as relações de gênero. 
 Nos assentamentos rurais tem sido reproduzido o viés patriarcal de divisão dos 
espaços feminino e masculino, presente no meio rural brasileiro. A participação da mulher é 
significativa na produção, na construção de redes de sociabilidade via sistema de parentesco 
(fundamentais para consolidar as estratégias familiares) e em atividades de cunho político 
mais geral. Apesar disso, na maioria dos casos, o trabalho da mulher não é reconhecido, 
acabam sendo excluídas de certos espaços decisórios e lhe são vedados (na prática) alguns 
direitos como os de herança e sucessão na terra (WOORTMANN, 1995; TEDESCO, 1999; 
SANT´ANA, 2003). 
 Este trabalho está vinculado a um projeto mais amplo que estuda as experiências 
(familiares e grupais) relativas à produção e à comercialização que têm sido relevantes para 
melhorar a renda e/ou a percepção de bem estar das famílias de quatro assentamentos da 
região de Andradina. No caso específico desta pesquisa pretende-se examinar a 
participação/exclusão das mulheres nessas experiências em dois dos assentamentos 
investigados no projeto mais amplo. 
 
2. ASSENTAMENTOS E A PARTICIPAÇÃO/EXCLUSÃO DAS MULHERES 
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 Os estudos a respeito dos assentamentos rurais mostram que, na maioria dos casos, 
a percepção geral das famílias é de que a vida melhorou e possibilitou-lhes uma inserção 
social mais digna. Alguns estudos destacam a conquista da liberdade como um tema 
recorrente na fala dos produtores, mas é necessário investigar também como a família tem se 
organizado para vivenciar essa nova situação e se mudanças nas relações entre seus membros 
estão efetivamente ocorrendo. 
 A forma de organização do grupo doméstico dos produtores familiares varia de 
acordo com a região/país e às condições históricas particulares de cada grupo, suas origens 
(camponesa ou não) e as exigências atuais do meio em que estão imersos. Uma análise 
histórica mostra que houve um forte predomínio da família patriarcal, centrada na figura de 
um chefe, cujas atribuições incluem a organização do trabalho e da vida familiar e o 
provimento de suas principais necessidades (e em algumas regiões ainda é significativa a 
permanência deste tipo de relação). 
 De acordo com Tedesco (1999), as mudanças recentes na sociedade refletiram-se 
nas relações familiares e pode-se afirmar hoje que inexiste um modelo dominante de família, 
seja em termos práticos, seja enquanto discurso normatizador de práticas. 
 Houve uma diluição do padrão de família chamada nuclear, cujo foco estava na 
estrutura da família e não na qualidade das inter-relações. A tendência atual na área de família 
é distanciar-se de propostas rígidas de modelos e, consequentemente, de prescrições 
preestabelecidas. As pesquisas sobre família no Brasil têm mostrado não somente a 
diversidade na sua organização no que se refere à composição, mas também no que diz 
respeito as formas de sociabilidade que vigoram em seu interior (ROMANELLI, 2002). 
 Sant`Ana (2003), ao realizar uma análise comparativa entre diferentes gerações de 
agricultores familiares, constata que tem havido uma redução do poder de decisão individual 
do chefe da família (o homem) e aumentado a participação de outros membros da família nas 
decisões relativas ao que produzir, à distribuição dos serviços e à comercialização. No 
entanto, esta maior participação ocorreu sobretudo em relação aos filhos do sexo masculino. 
Somente nas decisões relativas ao âmbito doméstico (“gastos da casa”) a participação da 
mulher tem maior destaque. 
 Brumer (2004), em artigo que trata das relações de gênero na agricultura do Rio 
Grande do Sul, afirma que as mulheres responsabilizam-se sozinhas pelo trabalho doméstico. 
Neste âmbito, elas têm autonomia e poder, tomando decisões relativas ao preparo dos 
alimentos, cuidado da casa e da roupa, orientação e educação dos filhos, assim como ao uso 
de recursos destinados ao consumo doméstico. Além disto, as mulheres tomam decisões 
referentes a vendas eventuais de bens por elas produzidos, tais como ovos, queijo, doces e 
outros, sendo também as responsáveis pelo uso dos recursos assim obtidos. 
 O trabalho das mulheres, no entanto, não se restringe a esfera doméstica. Elas 
executam atividades no meio rural que se caracterizam por estarem relacionadas 
principalmente à limpeza da terra e colheita, seleção e embalagem dos produtos; ao 
processamento dos produtos agrícolas; ao cuidado de animais, tais como alimentação, limpeza 
e ordenha e aos trabalhos da horta, principalmente quando os produtos são destinados ao 
consumo da própria família (BRUMER, 2004). 
 Romanelli (2002) menciona que uma das transformações mais significativas na 
vida doméstica e que redunda em mudanças na dinâmica familiar é a crescente participação 
do sexo feminino na força de trabalho, em conseqüência das dificuldades econômicas 
encontradas pelas famílias. 
 De acordo com este autor, além da crescente inclusão da mulher no mercado de 
trabalho, as várias correntes do movimento feminista tiveram também uma atuação decisiva 
na redefinição da posição da mulher. Através de questionamentos dos fundamentos das 
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relações entre homens e mulheres, essas correntes não somente legitimaram a luta pela 
igualdade entre os gêneros, mas também foram responsáveis pela construção de novas 
representações sobre a posição feminina na família e na sociedade. 
 Osakabe (2005), em trabalho que objetivou traçar o perfil da mulher rural 
brasileira, mostra que para o total do Brasil, na área rural a quantidade de famílias com 
mulher ocupada (16,28%) supera a quantidade de famílias com mulheres sem ocupação 
(11,83%), sinalizando a importância do trabalho feminino como estratégia de sobrevivência 
das famílias rurais. No que se refere ao estado de São Paulo o percentual de mulheres 
ocupadas (4,27%) é consideravelmente menor quando comparado à média do Brasil. Esse fato 
pode ser explicado pelo predomínio neste estado de uma agricultura empresarial que emprega 
uma mão-de-obra que possui mais atributos no quesito esforço físico, ou seja, o homem. 
Desta forma, a mulher é liberada para praticar outras atividades, provavelmente de caráter 
não-agrícola. 
 Bock (2004), ao realizar um estudo sobre estratégias de mulheres rurais holandesas 
no empreendimento rural, menciona que as mulheres começam as atividades do 
empreendimento em menor escala e apresentam maior aversão à riscos quando comparadas 
aos homens. Começando em escala pequena, as mulheres querem restringir riscos financeiros 
e econômicos. Desenvolvendo suas atividades muito cautelosamente elas tentam limitar a 
potencial responsabilidade sobre a família e a propriedade, tranqüilizando seus sentimentos de 
culpa e evitando desaprovação social e rejeição que um possível viés causaria. 
 Simião e Marchi (1995) afirmam que as mulheres ao extrapolar as funções de 
dona-de-casa e assumir novos espaços no mercado de trabalho, põem em jogo uma série de 
imagens conflitantes do espaço masculino e feminino. Tradicionalmente a função de sustentar 
a casa e a família tem um caráter simbólico eminentemente associado ao masculino. Desta 
forma, quando a mulher começa a ter um rendimento fruto de seu próprio trabalho, o marido 
sente que seu espaço “masculino” está sendo invadido. 
 Na área rural apesar da representação considerável do sexo feminino na esfera 
produtiva, o trabalho executado pelas mulheres tem pouca visibilidade nas estatísticas oficiais 
e elas constituem um dos grupos mais esquecidos pelas políticas públicas (BRUMER e 
PAULILO, 2004). 
 A realidade dos assentamentos (e também da agricultura familiar em geral) aponta 
para uma participação significativa das mulheres nas atividades produtivas. A pesquisa de 
Leite et al. (2004) constata que as mulheres representam 43% das pessoas que trabalham nos 
lotes. Por outro lado, sua participação como titular do lote é de apenas 12,6% do total no 
estado de São Paulo (FERRANTE E BARONE, 1999) e nos recursos concedidos pelo Pronaf 
é de apenas 7% do total (ao nível do Brasil), segundo dados do Ibase, citados por Mascena 
(2002). 
 Segundo Ferrante e Barone (1999), não sendo titulares do benefício as mulheres 
não podem sequer pleitear o crédito. Mesmo quando são titulares, em sua maioria devido a 
uma impossibilidade legal do marido, acabam não tomando qualquer decisão no tocante à 
organização da produção e reprodução social. Somente passam pelo crivo legal do cadastro 
em situações de exceção, como no caso de viúvas com filhos, ou quando for comprovada a 
impossibilidade do marido, que continua o “chefe da casa”, apesar da mulher ser a titular. 
 Costa et al. (2003) em trabalho que discute a experiência desenvolvida por um grupo 
de mulheres assentadas rurais (da região de Araçatuba, no oeste do estado de São Paulo) que 
formalizaram uma pequena agroindústria de base familiar voltada para a fabricação de doce-
de-leite mencionam que a elevação da participação da mulher na renda familiar muitas vezes 
não é acompanhada de maior poder de decisão seja na administração do lar ou mesmo na 
atividade empresarial, sendo que a falta de apoio dos maridos pode ser constatada em diversas 
situações. 
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 Brumer (2004) também menciona que o trabalho da mulher na esfera produtiva 
permanece praticamente invisível, tendo em vista que é praticado no interior do 
estabelecimento, sendo os homens praticamente os únicos responsáveis pelos contatos com os 
agentes externos, como bancos, sindicato, cooperativa, firmas vendedoras de insumos e 
compradores. Além disso, a grande maioria das mulheres não é preparada para deter o 
conhecimento tecnológico necessário para administrar o estabelecimento agropecuário e não 
administram os recursos originados com a venda da produção. 
 Paulilo (2004) destaca que as mulheres participam pouco na gestão dos recursos 
familiares e recebem tratamento desigual junto aos órgãos governamentais responsáveis pela 
previdência rural. Também encontram dificuldade de ter acesso à propriedade agrícola, que se 
faz quase exclusivamente pelo casamento, pois elas são excluídas da herança da terra. 
 Bock (2004), analisando a realidade das mulheres rurais na Holanda, argumenta 
que as mulheres gerenciam atividades para superar restrições e para aumentar seu acesso a 
recursos, anteriormente não disponível a elas. Além disso, a autora enfatiza que o 
comportamento cauteloso das mulheres não é diretamente resultado de restrições, como falta 
de capital, conhecimento e experiência. É, ao contrário, parte de um desenvolvimento 
estratégico não apenas para enfrentar tais restrições e falta de recursos, mas também na 
direção da conquista de múltiplos objetivos, dentre estes a questão de não colocar em risco o 
patrimônio familiar. 
 Siliprandi (2005), buscando discutir os motivos das desigualdades entre homens e 
mulheres na sociedade e quais as conseqüências que essa situação traz para a vida das 
pessoas, constata uma disposição enorme por parte das mulheres em buscar a sua satisfação 
pessoal e profissional, como indivíduos, procurando formação técnica em áreas não 
tradicionais, querendo interferir nas políticas locais, participar ativamente em projetos 
econômicos e de geração de trabalho, lutar por questões de preservação do meio ambiente, 
tudo isto, sem prejuízo do seu papel de membros ativos da família e da comunidade. 
 De acordo com Ferrante e Barone (1999) a estrutura patriarcal predominante na 
agricultura familiar (e reproduzida pelo Estado no programa de assentamentos rurais) 
continua qualificando o trabalho da mulher, mesmo quando esta atua regularmente na 
atividade agrícola, como mera “ajuda”. Por mais desgastante e penoso que seja o serviço este 
é identificado como trabalho “leve” se estiver sendo realizado por mulheres, como constata 
Paulilo (2004). 
 No trabalho, o caráter de “ajuda” explica, talvez, o número significativo e 
crescente de mulheres que trabalham fora do assentamento como assalariadas. Em algumas 
situações, se assalariam como forma de aumentar a renda e o investimento no lote; em outras, 
aparece claramente a vontade de se livrar das formas mais ou menos dissimuladas da 
violência de gênero (FERRANTE e BARONE, 1999) 
 Muitas vezes este caráter supostamente secundário do trabalho feminino é 
introjetado pelas próprias mulheres que desvalorizam suas atividades, mesmo quando são 
responsáveis pela maior parte da renda obtida pela família (MEDEIROS e RIBEIRO, 2001). 
 Salvaro (2004), buscando discutir a divisão do trabalho em um assentamento 
coletivo dos Trabalhadores Rurais Sem Terra (MST), em Santa Catarina, constata que as 
mulheres agregam às tarefas extra-domésticas as tarefas domésticas, sugerindo que a dupla 
jornada de trabalho feminina mantém-se inalterada no assentamento coletivo e evidenciando 
com isso que a divisão sexual do trabalho na família não sofreu modificações significativas. 
 Silva (2003) constata que em termos de relação de gênero, o assentamento 
significou poucas mudanças. A violência, a divisão sexual do trabalho, baseada na 
determinação dos afazeres domésticos às mulheres, e a dupla jornada de trabalho (quando 
estas trabalham fora) continuam sendo reproduzidas nesse espaço. Em contrapartida as 
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mulheres ocupam muitas posições políticas junto às comissões representativas do 
assentamento. 
 A pesquisa de Poletine et al. (2005) também constata uma maior participação no 
âmbito externo por parte das mulheres, na educação, nas instâncias deliberativas municipais e 
também na Feira do Produtor. Nesta Feira trabalham na preparação dos produtos para levar à 
feira, na armação das barracas, na efetivação das vendas dos diferenciados produtos, e na 
arrumação das caixas e das barracas para retornar ao assentamento1. 
 Portanto, desenvolver novas práticas de relações de gênero significa também uma 
luta constante por conquistas do espaço. Isso significa falar em relações de poder em um 
sentido muito mais amplo do que aquele comumente atribuído à relação homem-mulher. Não 
se trata mais de dizer que o poder está na dominação que o homem exerce sobre a mulher, 
mas sim mostrar que o poder nas relações de gênero se mostra em termos do conflito entre o 
espaço masculino e o espaço feminino. Por outro lado, os conflitos e tensões indicam que 
estes espaços não são estanques, estão sempre mudando e em disputa (SIMIÃO e MARCHI, 
1995). 
 
3. METODOLOGIA E TÉCNICAS DE PESQUISA 
 
 Este trabalho está integrado à pesquisa “Conflitos e convergências: construção de 
projetos de vida, viabilidade econômica e políticas públicas (Análise das experiências de 
famílias e de grupos dos assentamentos rurais da região de Andradina - SP)” e utilizou como 
base de dados os levantamentos realizados no âmbito da referida pesquisa. 
 Em termos teórico-metodológicos considera-se que a participação/exclusão das 
mulheres tem sido condicionada por preconceitos de gênero que delimita e (des)valoriza os 
espaços femininos e masculinos, mas as fronteiras entre estes espaços são dinâmicas e objeto 
de disputa. 
 Pretende-se também utilizar as noções de poder e autoridade para entender as 
mudanças e permanências nas relações de gênero nos assentamentos rurais estudados. De 
acordo com Romanelli (2002, p.79-80) há uma diferença importante entre autoridade e poder: 
“autoridade supõe comando e obediência em uma ordem hierárquica, excluindo meios 
externos de coação” [enquanto] “[...] poder supõe o processo de imposição da vontade de 
alguém, mesmo contra a resistência do outro”. 
 Na região de Andradina há um total de 11 assentamentos e 938 famílias assentadas 
que são acompanhados pelo Grupo de Trabalho de Campo (GTC) de Andradina do Itesp2. A 
pesquisa coordenada por Sant´Ana está estudando os Projeto de Assentamento (PA) Timboré 
(176 famílias); PA Esmeralda (85 famílias); PA Orlando Molina (77 famílias); PA São José II 
(39 famílias); todos assentamentos com maior tempo de implantação. 
 A pesquisa que originou este trabalho foi realizada nos assentamentos Orlando 
Molina, localizado a oito quilômetros do município de Murutinga do Sul (SP) e Timboré, que 
abrange os municípios de Andradina (SP) e Castilho (SP). 
 Inicialmente foi realizada uma revisão bibliográfica sobre os assentamentos rurais 
e sobre questões de gênero no meio rural brasileiro, especialmente sobre recentes experiências 
de participação das mulheres em processos que resultaram na elevação sustentada da renda 
e/ou atenderam às expectativas e ao modo de vida das famílias assentadas. Efetuou-se 
                                                            
1 Sant´Ana (2003) também constatou dentre agricultores familiares do noroeste paulista que as mulheres muitas 

vezes assumiam a comercialização direta ao consumidor, mas esta, mesmo quando representa uma renda 
importante para a família, é considerada uma atividade secundária, quando comparada com a comercialização 
de outros produtos como o gado bovino, a laranja, o café, etc. 

2 A partir do início de 2004 novos assentamentos foram criados na região mas não são assistidos tecnicamente 
pelo Itesp e sim pelo INCRA por meio de convênios com sindicatos, cooperativas e outras organizações não 
governamentais. 
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também o levantamento e análise ainda das características gerais dos assentamentos Orlando 
Molina e Timboré, com base nos dados do Itesp, especialmente a Caderneta de Campo, e de 
informações primárias obtidas junto aos técnicos e diretamente da observação de campo. 
 Em seguida, foi aplicado um questionário, relativo à pesquisa mais ampla que está 
sendo realizada sobre os referidos assentamentos, com informações básicas de cada 
família/grupo e as atividades que estão desenvolvendo, além de uma questão específica sobre 
o tipo de trabalho que as mulheres realizam. O número de famílias pesquisadas, na pesquisa 
geral, foi de 25% (19 famílias) total de assentados do Orlando Molina e 20% (35 famílias) do 
Timboré. 
 Os dados foram analisados e procedeu-se a seleção das 28 mulheres que 
participaram da presente pesquisa (em torno de 50% das famílias da pesquisa mais ampla). Os 
critérios orientadores da seleção buscaram expressar a diversidade existente no universo 
pesquisado de mulheres em termos de idade, grau de escolaridade, número de filhos morando 
no assentamento, tipo(s) de trabalhos realizados (doméstico, agrícola, não agrícola e a 
combinação destes) dentro e fora do lote, as atividades desenvolvidas pelas famílias e 
participação (ou não) da mulher em atividades grupais/comunitárias. 
 Em seguida foi elaborado de um questionário específico, abrangendo os 
seguintes aspectos das relações familiares: participação das mulheres em atividades e/ou 
trabalhos desenvolvidos no interior do lote e fora do mesmo; distribuição das decisões dentre 
os membros da família em aspectos relativos ao âmbito doméstico, à produção no lote e às 
relações com agentes externos. O questionário inclui também a descrição de um dia típico de 
trabalho das mulheres pesquisadas; a contribuição específica do trabalho feminino na geração 
de renda; a percepção das mulheres em relação ao trabalho que elas desenvolvem; as 
expectativas das mulheres e a sucessão da propriedade; e a participação feminina em grupos, 
associações e/ou outras organizações coletivas. 
 Finalizada essa etapa de elaboração, procedeu-se a aplicação do questionário 
junto as 28 mulheres dos dois assentamentos pesquisados. 
 A etapa seguinte consistiu na junção dos dados da pesquisa do Assentamento 
Orlando Molina e Timboré, visando dar maior consistência aos resultados obtidos, evitando 
que casos individuais tivessem peso significativo nos resultados (em função do tamanho 
absoluto da amostra do Orlando Molina ser relativamente pequeno). Após esta etapa, os dados 
relativos ao universo da pesquisa foram organizados por temas e apresentados na forma de 
tabelas e figuras para uma melhor visualização e caracterização do processo de 
participação/exclusão das mulheres nos dois assentamentos. Buscou-se também relacionar os 
resultados obtidos com as constatações de outros pesquisadores que abordaram o tema da 
participação/exclusão das mulheres no espaço rural. 
 
4. RESULTADOS E DISCUSSÃO 
 

4.1. Histórico e características gerais do Assentamento Orlando Molina 
 

 A caracterização do Assentamento Orlando Molina baseou-se em um documento 
da Fundação Instituto de Terras do Estado de São Paulo (Itesp), denominado Diagnóstico do 
Projeto de Assentamento Orlando Molina 2003/2004, elaborado em 2004 e parcialmente 
atualizado em 2005. 
 O assentamento Orlando Molina está localizado a oito quilômetros do município 
de Murutinga do Sul (SP) que apresenta uma população de 3.963 habitantes (1371 na zona 
rural e 2592 na zona urbana), sendo 2014 homens e 1949 mulheres. O Assentamento possui 
1.511,9 hectares, totalizando 77 famílias estão assentadas na área. 



 

 

6

 A origem do assentamento remonta ao ano de 1995, quando um grande 
contingente de famílias (em torno de 700) liderado pelo Movimento de Trabalhadores Sem 
Terras (MST) da região de Andradina e motivado pelas dificuldades resultantes do 
desemprego e da falta de moradia ocupa a Fazenda Anhumas em Castilho. Como o processo 
de desapropriação daquela fazenda foi muito demorado e havia muitos problemas de 
gerenciamento de um acampamento tão populoso, três coordenadores resolvem formar seu 
próprio movimento e optam por migrar com um grupo com 52 famílias para uma outra área. 
Reivindicavam a vistoria da Fazenda São Lourenço, atualmente denominada Orlando Molina. 
Este grupo contou com o apoio de prefeituras dos municípios de Murutinga do Sul, Nova 
Independência, Castilho e Andradina. Após a vistoria a Fazenda São Lourenço foi 
considerada improdutiva, procedendo-se, desta forma, à desapropriação e imissão de posse 
para a União. 
 O Diagnóstico do Itesp indica que a principal cultura anual produzida no 
Orlando Molina é o milho que ocupa uma área de 60,5 ha (produção estimada em 2800 
sacas). As culturas perenes e olerícolas têm pouca importância, destacando-se somente o 
abacaxi (58ha) e a mandioca de mesa (30ha), respectivamente. As atividades exclusivas de 
subsistência são realizadas por 36% dos produtores no caso da avicultura; 26% suinocultura, 
25% plantam árvores frutíferas e 13% cultivam hortaliças. 
 Quanto à produção de leite, 394.000 litros são produzidos no verão e 341.590 
litros no inverno. A produção anual média por vaca é de 1205 litros, o que resulta em uma 
média de pouco mais de 5 litros dia por vaca, considerando 240 dias de lactação. 
 

4.2. Histórico e características gerais do Assentamento Timboré 
 

 O assentamento Timboré está localizado nos municípios de Andradina (SP) e 
Castilho (SP). Sua origem remonta ao ano de 1986, data em que a fazenda Timboré é julgada 
improdutiva mediante as vistorias de fiscalização realizadas pelo Incra em imóveis da região 
de Andradina. 
 A criação do primeiro grupo de trabalhadores que ocuparia a Fazenda Timboré 
foi planejada durante o ano de 1988. As cidades de Sumaré (SP), com um grupo composto por 
103 famílias, e Andradina, com um grupo de 27 famílias, foram as localidades onde ocorreu a 
articulação. O Movimento dos Trabalhadores Sem-Terras, Comissão Pastoral da Terra e 
Sindicato de Trabalhadores Rurais de Andradina e Sumaré apoiaram e monitoraram a 
formação dos grupos para a ocupação e resistência. 
 Em 27 de Janeiro de 1989, este grupo de 130 famílias ocupou a Fazenda 
Pendengo, localizada nos municípios de Castilho (SP) e Nova Independência (SP) e 
pertencente ao mesmo proprietário da Timboré. Foram despejados alguns dias depois e 
ficaram acampados nas imediações do salão paroquial e da praça matriz de Nova 
Independência. 
 Após uma tentativa frustrada em março, as famílias acamparam nas imediações 
da fazenda e em 19 de agosto de 1989, os acampados ocuparam a área. Nesta ocasião, 
procedeu-se um conflito e um dos integrantes do grupo foi ferido por um estilhaço de bala e 
perdeu a visão de um dos olhos. 
 O poder judiciário temendo um aumento dos conflitos e da violência seqüestra 
500 ha na parte de baixo do local da ocupação, onde os acampados passaram a produzir. A 
administração da área ficou a cargo do Incra. Por dois anos os acampados se restringem a essa 
área seqüestrada. 
 Ao mesmo tempo, o STR de Andradina organizava um outro grupo para 
ocupação com trabalhadores da região e da Alta Paulista. Este grupo de Andradina, chamado 
Chico Mendes, composto por 220 famílias, em 10 de abril de 1991, ocupa a parte de cima da 



 

 

7

Fazenda Timboré. Não houve conflitos. Decorridos três meses, em conjunto com o grupo 
Liberdade, ocupam toda a área da fazenda. 
 Entre 1991 e 1993 as famílias permaneceram na área produzindo para 
subsistência e gerando algum excedente de algodão, milho, arroz e feijão. A assistência 
técnica inicia-se a partir de 1993, por meio do Departamento de Assuntos Fundiários (que 
viria a se constituir na Fundação Itesp) e somente em 1995 a área sofre parcelamento, 
realizado pelo Itesp, após emissão na posse pelo Incra e 176 lotes são formados. 
 No assentamento Timboré, os dados mais recentes são da Caderneta de Campo 
do Itesp de 2000/2001, referente a 145 lotes do total de 176 produtores existentes no 
Assentamento. De acordo com as informações daquele levantamento o milho naquela safra 
ocupou 237,3ha e foi plantado por 81 produtores. No que se refere às olerícolas, destaca-se o 
quiabo com 20,6 ha e 18 produtores (em 2003, o Itesp registrou o plantio de 27ha distribuídos 
entre 20 produtores). 
 Ainda de acordo com dados da Caderneta de Campo, a principal atividade 
econômica desenvolvida é a pecuária bovina. Do total de assentados pesquisados (145), 76% 
são criadores de bovinos e destes 83% produzem leite. A produção média por vaca é de 
apenas 4,3 litros/dia. A comparação entre a produção na seca e nas águas evidencia que do 
total anual de 1.241.501 litros, quase 57% são produzidos nas águas. 
 Outra atividade, iniciada no ano de 2001, por sete mulheres, foi a produção de 
picles, doces e pães para venda individual e em conjunto. O problema principal encontrado foi 
a comercialização. Atualmente somente duas mulheres continuam produzindo de forma 
artesanal pães, doces e geléias. Em feiras organizadas pelo Itesp, essas mulheres também têm 
participado com a venda de seus produtos. 
 

 
4.3. Características das famílias pesquisadas nos Assentamentos Orlando Molina 

e Timboré3 
 
 A maior freqüência em termos de faixa etária do casal4 responsável pelo lote no 
Assentamento Orlando Molina encontra-se na faixa de 41 a 50 anos, mas em média os 
homens são mais idosos, pois há um maior percentual de homens do que mulheres na faixa de 
51 a 60 anos, enquanto na faixa de 30-40 anos a situação é inversa. 
 Dentre as famílias pesquisadas no Assentamento Timboré, há pouca diferença de 
idade entre os sexos, mas os homens em média são ligeiramente mais idosos, 79% (27) deles 
possuem mais de 40 anos, contra 74% (26) das mulheres. Em faixas etárias específicas, no 
entanto, há algumas diferenças significativas como no caso do intervalo entre 51-60 anos em 
que há um maior percentual de mulheres (31,4%) em relação aos homens (17,6%). 
 No Orlando Molina no que diz respeito ao número de filhos 89% (17) das 
mulheres pesquisadas têm no máximo dois filhos, sendo que 26% (5) não têm nenhum filho 
morando com a família. Somente 11% (2) das mulheres possuem três filhos. No Timboré, a 
situação é semelhante: 86% (30) das mulheres pesquisadas têm no máximo dois filhos, sendo 
que 17% (6) não têm nenhum filho morando com a família e somente 14% (5) das mulheres 
possuem três ou mais filhos no assentamento. 
 Em ambos os assentamentos o quadro geral é de baixa escolaridade tanto em 
relação às mulheres quanto aos homens, mas estes em média possuem menor número de anos 
de estudo. No Orlando Molina dentre os homens pesquisados quase 19% (3) são analfabetos, 

                                                            
3 Os dados deste item são referentes ao levantamento realizado no âmbito da pesquisa “Conflitos e 

convergências...” e são relativos a 19 famílias do A. Orlando Molina e 35 do Timboré. 
4 Tanto no caso do Assentamento Orlando Molina, como no Timboré, a diferença entre o número de homens e 

mulheres deve-se ao fato de que em alguns casos não há um cônjuge. 
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e outros 63% (10) estudaram no máximo até a 4ª série do ensino fundamental (antigo 
primário); no caso das mulheres nenhuma declarou ser analfabeta, mas 53% (10) estudaram 
no máximo até a 4ª série do ensino fundamental. 
 No Timboré, 6% (2) dos homens são analfabetos e 56% (19) estudaram no 
máximo até a 4ª série do ensino fundamental. Dentre as mulheres, embora um percentual 
maior (51,4%) tenha estudado além da 4ª série do ensino fundamental, também 6% (2) 
declararam ser analfabetas. Em cada um dos assentamentos somente um homem e uma 
mulher (dentre os responsáveis pelo lote) concluíram o ensino médio e nenhum cursou ou está 
cursando ensino superior. 
 Quanto ao tipo de trabalho exercido pelas mulheres, no Assentamento Orlando 
Molina 68% (13) praticam tanto a atividade doméstica quanto a agrícola, enquanto 21% (4) 
exercem somente atividade doméstica sendo que, em ambos os casos, estas atividades são 
realizadas dentro do próprio lote. Em contrapartida, apenas 11% (2) das mulheres trabalham 
fora do lote: trata-se, em um dos casos, da agente comunitária de saúde e, no outro, do 
trabalho de recepção do leite no tanque de expansão da Cooperativa. 
 No Timboré há predominância do acúmulo das funções doméstica e agrícola 
dentro do lote em 88,6% (31) dos casos. Somente 5,7% (2) das mulheres exercem 
exclusivamente o trabalho doméstico; o mesmo percentual daquelas que combinam trabalho 
doméstico e alguma atividade fora do lote. Estes dados claramente mostram que prevalece a 
dupla jornada de trabalho para a grande maioria das mulheres, como também foi constatado 
em outros trabalhos (Salvaro, 2004; Silva, 2003). 
 
 

4.4. Participação/exclusão das mulheres pesquisadas nos Assentamentos Orlando 
Molina e Timboré 

 
 A discussão realizada a seguir refere-se aos questionários aplicados junto 28 
mulheres pesquisadas nos Assentamento Orlando Molina e Timboré. Como já mencionado no 
item referente à metodologia, foram selecionadas 50% das mulheres cujas famílias 
responderam ao questionário da pesquisa mais ampla (“Conflitos e convergências...”). No 
caso do Orlando Molina foram pesquisadas 10 mulheres e no Timboré 18 mulheres. 
 A análise buscou compreender com se dá a distribuição do trabalho e de outras 
atividades, assim como a participação das mulheres nas decisões tomadas na unidade familiar, 
tanto em relação aos aspectos tecno-produtivos, como no âmbito doméstico e nas relações 
com agentes externos ao lote. 
 Os critérios para escolher as mulheres buscaram abranger a diversidade de 
situações existentes, em relação a idade, número de filhos presentes no lote, grau de 
escolaridade, tipo de trabalho e participação em atividades grupais. Além destes critérios, no 
caso de dúvida entre situações semelhantes, optou-se por abranger as diferentes atividades 
produtivas existentes no respectivo assentamento. 
 As mulheres selecionadas apresentam idades em todas as faixas de 20 a 70 anos, 
sendo que a maior parte encontra-se na faixa de 41 a 50 anos (46,4% - 13 mulheres), o que foi 
também constatado dentre as mulheres da pesquisa mais ampla. Também em termos de 
número de filhos no lote e do grau de escolaridade procurou-se contemplar as diferenças 
existentes. O número de filhos varia de nenhum a quatro e a escolaridade das mulheres oscila 
desde analfabetas até aquelas que completaram o ensino médio. Quanto ao tipo de trabalho, a 
grande maioria combina o trabalho doméstico e no lote, mas há mulheres que foram 
escolhidas por trabalharem exclusivamente no âmbito doméstico. Procurou-se contemplar 
casos (embora sejam menos freqüentes) de mulheres que além de executarem o serviço do 
lote realizam algum tipo de trabalho fora do lote com o intuito de complementar a renda 
familiar. Nesta situação estão enquadradas quatro mulheres, duas trabalham na recepção do 
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leite em tanques de expansão e as outras duas como agentes de saúde dos respectivos 
assentamentos em que moram. Todas combinam este trabalho com a atividade doméstica e 
duas ainda realizam trabalho agrícola no lote. Além destes critérios, foram selecionadas 
algumas mulheres que participam em atividades grupais, como o grupo de mulheres, e outras 
que não participam, procurando por estes meios expressar a diversidade existente no universo 
pesquisado. 
 A Figura 1 mostra a participação das mulheres no trabalho do lote e em outras 
atividades, como a compra e venda de produtos. Observa-se que 57,1% (16 do total de 28) das 
mulheres realizam sozinhas os serviços domésticos e 53,8% (15) responsabilizam-se 
individualmente pela compra dos produtos para casa. Acompanhadas de outros membros da 
família 71,4% das mulheres (20) estão envolvidas no trabalho nas culturas, 57,1% (15) no 
manejo dos bovinos e 50% (14) em atividades desenvolvidas no quintal, como cuidar das 
plantas e dos animais domésticos. Em contrapartida, 78,6% (22) declararam não participar da 
venda de animais e 67,9% (19) da venda dos produtos da roça, 64,3% (18) não participam da 
compra de produtos para o lote e 60,7% (17) não realizam a ordenha do gado leiteiro. 
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Figura 1: Participação da mulher no trabalho do lote e em atividades comerciais. 

Fonte: Dados da pesquisa, 2005/06. 
 
 
 Os dados mostram que o trabalho feminino extrapola a esfera doméstica. As 
mulheres executam no espaço rural atividades que estão relacionadas com o trabalho nas 
culturas e o cuidado de animais, corroborando as constatações de Brumer (2004). Nota-se, no 
entanto, que sua participação é menor em atividades comerciais, como a compra e a venda de 
produtos. 
 Quando o contato com agentes externos (pessoas, órgãos públicos ou empresas) 
envolve o cuidado com a família, a participação da mulher também é significativa, como 
pode-se observar na Figura 2. 
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 Verifica-se que 57,1% (16) das mulheres pesquisadas participam sozinhas das 
reuniões dos filhos na escola e 39,3% (11) responsabilizam-se individualmente pelo 
acompanhamento ao médico em caso de enfermidade na família. Neste último caso, somando 
estas mulheres àquelas que visitam ao médico acompanhadas pelo marido elas totalizam 
78,6% (22). No que se refere a assuntos técnicos a participação ainda é significativa, embora 
um pouco menor. Sozinha ou com o esposo, 57,1% (16) das mulheres estão presentes em 
palestras e/ou cursos técnicos para esclarecimento de assuntos importantes ligados às 
atividades realizadas no lote; 46,4% (13) participam de reuniões com os demais assentados e 
de reivindicações junto a órgãos públicos e políticos. Por outro lado, 57,1% (16) das mulheres 
afirmaram não participar das conversas com os técnicos (do Itesp, Laticínio ou outro órgão) 
na ocasião em que estes visitam a propriedade (Figura 2). 
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Figura 2: Membro(s) da família responsável(is) por participar(em) ou 

acompanhar(em) algumas  atividades selecionadas. 
Fonte: Dados da pesquisa, 2005. 

 
 Esta participação feminina predominante nas reuniões de pais na escola indica um 
maior envolvimento da mulher, comparado ao marido, com a educação dos filhos, conforme 
constatou também Poletine et al. (2005). 
 No que diz respeito ao processo de tomada de decisões no âmbito do lote fica 
evidente na Figura 3 que é pequena a participação individual das mulheres em quase todos os 
itens pesquisados (sempre menor do que 20%). Acompanhada pelo marido, 39,3% (11) das 
mulheres participam das decisões sobre a distribuição dos serviços do lote e também sobre 
uma mudança de cultura ou criação a ser realizada no lote. Na maioria dos itens pesquisados, 
principalmente no que se refere à venda dos produtos e para quem será vendido, verifica-se 
ampla predominância da decisão individual do marido. 
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 A pequena participação individual das mulheres também foi constatada em 
decisões relativas à compra de animais, à necessidade de um financiamento agrícola e aos 
investimentos a serem feitos no lote. 
 Observa-se que a participação das mulheres em outras atividades envolvendo 
agentes externos e/ou demais assentados, não é proporcional ao seu envolvimento com o 
trabalho na propriedade, caracterizando uma exclusão de parte das mulheres dos espaços de 
decisão (especialmente aqueles ligados à produção/comercialização) também dentro dos 
assentamentos, como constatou Brumer (2004) e Silva (2003). O pequeno poder de decisão 
individual da mulher em questões referentes à distribuição dos serviços do lote, ao que 
produzir e à comercialização também é mencionada por Sant´Ana (2003), em trabalho sobre 
agricultores familiares do noroeste paulista. 
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Figura 3: Membro(s) da família responsável(is) pelas decisões no âmbito do 

lote. 
Fonte: Dados da pesquisa, 2005. 

 
 No âmbito doméstico, pode-se observar na Figura 4 que mais de 57% (16) das 
mulheres decidem sozinhas o que deve ficar para o autoconsumo e 53,6% (15) determinam 
quais os gastos domésticos que devem ser realizados. Em 75% (21) dos casos verifica-se a 
participação das mulheres (sozinhas ou em conjunto com o marido) na decisão sobre o que 
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deve ser plantado no quintal e em 67,9% (19) dos casos elas também decidem 
(individualmente ou juntamente com o esposo) quais animais domésticos serão criados. 
 O predomínio do poder de decisão individual das mulheres no âmbito doméstico 
comprova que nesta esfera elas têm autonomia e poder, o que foi constatado, dentre outros 
autores, também por Brumer (2004) em artigo que trata das relações de gênero na agricultura 
do Rio Grande do Sul. 
 Na Figura 5 pode-se observar que mais de 82% (23) das mulheres pesquisadas 
relataram que seu trabalho é tão importante quanto o do esposo. Em termos de número de 
horas, mais de 67% (19) declararam trabalhar mais em relação aos demais membros da 
família e 46,42% (13) das pesquisadas consideram o trabalho por elas desenvolvido tão 
pesado quanto o trabalho realizado pelos demais membros da família.  
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Figura 4: Membro(s) da família responsável(is) pelas decisões no âmbito 
doméstico. 
Fonte: Dados da pesquisa, 2005. 
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Figura 5: Avaliação das mulheres pesquisadas em relação ao trabalho por elas desenvolvido. 

Fonte: Dados da pesquisa, 2005. 
 
 De maneira diversa ao que foi constatado por Medeiros e Ribeiro (2001) verifica-
se que as mulheres valorizam suas atividades, inclusive relatando trabalharem um maior 
número de horas em relação aos demais membros da família. Apesar das mulheres 
reconhecerem o trabalho que realizam, como foi visto, principalmente no âmbito da produção 
e comercialização, as decisões do chefe da família (o homem) continua prevalecendo. Mas 
quando se analisa a maneira como esta decisão é construída pode-se observar algumas 
mudanças em relação ao tradicional poder de decisão centrado no homem. 
 A Figura 6 indica que 89,3% (25) das mulheres entrevistadas declararam que a 
pessoa que toma as decisões na família sempre consulta o(a) esposo(a) e 57,1% (16) 
consultam sempre os filhos. Com menor freqüência, em torno de 43% (12), às vezes consulta 
outras pessoas (pai, mãe, outros produtores). Por outro lado, 32,1% (9) das entrevistadas 
mencionaram que nunca a família como um todo é consultada. 
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1 – a(o) esposa(o)  3 - os filhos 
2 - toda a família  4 - outras pessoas (pai, mãe, outros produtores) 

 
Figura 6: Freqüência com que a pessoa que toma as decisões consulta os demais 

membros da família. 
Fonte: Dados da pesquisa, 2005. 

 
 Estes dados podem ser melhor compreendidos a partir das noções de poder e 
autoridade, conforme tratado por Romanelli (2002). Embora os dados não permitam avaliar 
como tem evoluído a participação das mulheres, este alto percentual de consulta ao 
companheira(o) indica que mais do que exercer o poder, o que prevalece, em grande parte dos 
casos, é o reconhecimento da autoridade do chefe de família (quase sempre associado ao 
homem), pois este cada vez mais compartilha as decisões com outros membros da família, 
especialmente a esposa. Mas cabe destacar que a manutenção da posição hierárquica da 
autoridade masculina, em momentos de conflito, restringe os interesses das mulheres e de 
outros membros da família. 
 Uma das maneiras que as mulheres utilizam para buscar maior autonomia é a 
realização de trabalhos específicos que gerem renda de forma independente do trabalho 
agrícola no lote. 
 Dentre o total de mulheres pesquisadas nos dois Assentamentos (28) mais de 39% 
(11) realizam este tipo de trabalho específico que tem gerado renda para a família. Em seis 
casos a atividade é realizada na própria propriedade, em três casos o trabalho é realizado no 
Assentamento (nestes casos como agentes comunitárias de saúde e na recepção do leite no 
tanque de expansão) e em dois casos o trabalho é realizado na cidade (como empregadas 
domésticas). Dentre estas 11 mulheres, três realizam algum tipo de atividade artesanal e 
apenas uma mulher realiza transformação de alimentos, fazendo doces com produtos do 
quintal, como abacaxi, abóbora, banana, figo, goiaba, laranja, mamão e manga e outras. Outra 
atividade realizada dentro do próprio Assentamento consiste na revenda de lençóis e toalhas. 
Na maior parte dos casos (10) o dinheiro é utilizado para cobrir necessidades da família e em 
apenas um caso o dinheiro é utilizado para reposição de material utilizado no artesanato. A 
maioria das mulheres considera que esta renda é complementar à renda familiar, sendo que 
apenas três consideram esta renda importante. 
 

4.5. Planos para o futuro 
 
 A Figura 7 mostra que 27,2% dos aspectos citados pelas mulheres (estas, em 
alguns casos mencionaram mais de um item) referem-se a reforma ou construção da casa, 
24,2% ao aumento a renda e 21,2% almejam melhorar a infra-estrutura e/ou a produção do 
lote, indicando que as expectativas destas mulheres dependem de um incremento na renda 
familiar. Outras expectativas, citadas com menor freqüência, incluem ter um emprego melhor 
(fora do lote) e que os filhos cuidem e continuem no sítio. 
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Figura 7: Planos que as mulheres pesquisadas têm para o futuro (delas). 

Fonte: Dados da pesquisa, 2005/06. 
 

 Quando a pergunta se refere aos planos para a família, as respostas praticamente 
coincidem com as expectativas que as mulheres indicam para si mesmas, indicando que elas 
não dissociam claramente seus interesses individuais dos projetos familiares. 
 Na Figura 8 pode-se observar que 40,6% das citações feitas mulheres mostram que 
o principal desejo destas é dar uma formação escolar mais avançada para os filhos; este 
aspecto está correlacionado ao itens mais citados a seguir (com 18,7%) que são o desejo de 
um futuro e também de um emprego melhor para os filhos. A pretensão de deixar a terra para 
os filhos totalizou 12,5% das citações. 
 Quando questionadas sobre como deve ser dividida a herança familiar a grande 
maioria das mulheres respondeu que deve ser em partes iguais entre os filhos. Somente em 
um caso a pesquisada acha que a filha deve receber uma porcentagem maior da herança. Uma 
entrevistada afirmou não ter pensado sobre o assunto. 
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Figura 8: O que as mulheres entrevistadas pretendem para o futuro dos filhos(as). 

Fonte: Dados da pesquisa, 2005. 
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 Por outro lado, quando questionadas sobre quais dos filhos deveriam ficar na 
propriedade, se por algum motivo todos não pudessem ficar, a grande maioria respondeu que 
deve ser o filho, justificando, de forma geral, que o homem gosta mais ou tem mais 
experiência com a propriedade. Estes dados indicam que em situações de conflito ou que 
envolvem escolhas e exclusão de parte dos sucessores da propriedade, a mulher (filha) 
continua sendo preterida, mesmo quando esta avaliação é feita pela mãe. 
 
5. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 
 A pesquisa realizada permitiu verificar que a maioria das mulheres acumula as 
funções de trabalho doméstico e o trabalho na esfera produtiva, tanto de animais e culturas 
restritas ao quintal como de culturas e criações principais do lote, e em alguns casos ainda 
desenvolvem outras atividades remuneradas (agrícolas e não-agrícolas). Trata-se, portanto, de 
contribuições importantes no trabalho e na composição da renda familiar. 
 Esta participação relevante no trabalho e na renda, no entanto, não é acompanhada 
de uma participação, na mesma proporção nas decisões, especialmente aquelas referentes aos 
cultivos e criações destinados à comercialização e em ações que demandam contato direto 
com agentes externos (pessoas físicas e jurídicas) à família e/ou ao assentamento. Este fato 
mostra que a mulher continua sendo excluída de alguns espaços decisórios, pois embora seja 
consultada para opinar sobre diversos assuntos, a decisão final ainda cabe ao marido (ou 
homem presente na casa), o que em situações de conflitos evidencia que prevalece a idéia 
hierárquica de autoridade ligada ao masculino.  
 Também em situações que envolvem a avaliação das mulheres, como no caso de 
escolha de um sucessor para o lote, embora quase todas desejem dividir igualmente o 
patrimônio, quando defrontadas com uma situação de exclusão de parte dos filhos, na maioria 
dos casos a(s) filha(s) (mulheres) é que acaba sendo excluída. 
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